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EDITAL DE CONCORRÊNCIA n° 007/2015

O Prefeito Municipal de Camaquã, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, tornam público, para o conhecimento dos interessados, que às 10:00 horas do dia 05/11/2015, na sala das Licitações da Prefeitura Municipal de Camaquã/RS, sito na Avenida Olavo Moraes, nº 869, nesta cidade, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações com a finalidade de abrir envelopes de documentação e receber proposta do tipo MELHOR OFERTA para a permissão de uso de espaço público para instalação de um painel eletrônico, de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste edital e seus anexos.

1 - OBJETO:

1.1 Esta licitação tem por objeto receber propostas para a permissão de uso de espaço público para instalação pelo vencedor deste certame, de um painel eletrônico de Led, a ser instalado no Largo Madre Benjamina, no trecho compreendido entre a continuidade da Rua Bento Gonçalves, quadra situada entre a Rua Sete de Setembro e Álvaro Macedo, na cidade de Camaquã/RS, para veiculação de publicidade do tipo informações gerais.

1.2 O equipamento deverá ter as dimensões e funções mínimas descritas no Anexo I deste edital.

1.3 A instalação será a título precário, ficando ciente o licitante vencedor que a instalação e a retirada do equipamento ficarão a seu encargo, respeitando os prazos e notificações estabelecidas pelo município.

1.4 A licitante vencedora deverá providenciar a instalação do relógio medidor de energia elétrica e arcar com as respectivas despesas, bem como as referentes ao consumo mensal de energia. 

1.5 Caberá a licitante vencedora a contratação e administração da exploração da publicidade visual, com os ônus inerentes a atividade.

1.6 Fica expressamente proibida a contratação de publicidade com cunho político, religioso ou que atente contra a moral e os bons costumes, bem como a veiculação de publicidade que incentive o consumo de bebidas alcoólicas e cigarros.   

2 - DA HABILITAÇÃO:

2.1 Cada licitante poderá apresentar-se com seu representante legal, que devidamente munido de credenciais, será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo assim a todos os efeitos por sua representada.

2.2 Por credenciais entenda-se:

a) PROCURAÇÃO, por instrumento público ou particular, neste caso, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, no qual conste expressamente, ter poderes para a devida outorga, conferindo poderes específicos e amplos de tomada de decisão durante a realização da licitação.

b) Caso seja titular da empresa, apresentar todos os atos constitutivos que assim o definam.

2.3 A não apresentação ou incorreção de documentos acima citados, acarretará no não reconhecimento do representante da empresa licitante, ficando o mesmo impedido de opinar no andamento do processo licitatório, embora não seja negada a empresa o direito de recorrer.

3 – DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

3.1 – As propostas serão recebidas pela Comissão Permanente de Licitações, no dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste edital, em uma via assinada em sua última folha, e rubricada nas demais pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados, denominados de nº 01 - Documentação e nº 02 - Proposta.

3.1.1 – Os envelopes deverão estar lacrados e indevassáveis, com a seguinte sugestão de inscrição:

	
Prefeitura Municipal de Camaquã
Concorrência n° 007/2015
Envelope n° 01 – DOCUMENTAÇÃO
Nome da Empresa

	
	
Prefeitura Municipal de Camaquã
Concorrência n° 007/2015
Envelope n° 02 – PROPOSTA
Nome da Empresa



3.2 – No envelope n° 01 – Documentação, deverão constar os seguintes documentos:

I – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Cédula de Identidade do proprietário ou sócios da empresa licitante;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, podendo ser substituído pela última alteração consolidada e devidamente registrada;
c) Em se tratando de sociedades por ações, o estatuto deverá estar acompanhado do documento de eleição da diretoria em exercício e prova da inscrição do Ato Constitutivo;
d) Prova de registro comercial, em se tratando de empresa individual;
f) Alvará de Licença e Funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal da sede da proponente.

II – REGULARIDADE FISCAL:
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).
b) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS).
c) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
d) Prova de regularidade relativa aos Tributos Estaduais e Municipais da sede do licitante.
e) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), compatível com a execução do objeto do contrato a ser celebrado.

III – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRO:
a) Certidão Negativa de Falência, concordata e/ou execução patrimonial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

3.3 Os documentos constantes dos itens anteriores poderão ser apresentados através de cópias autenticadas ou em cópia simples que deverá ser autenticada por servidor da Comissão de Licitações com antecedência da data da abertura da sessão, exceto os que são emitidos pela internet, os quais terão sua autenticidade verificada pela Comissão.

3.4 – No envelope n° 02 – Proposta, deverá conter:

3.4.1 - As propostas deverão obedecer rigorosamente os termos deste Edital, não sendo consideradas aquelas que oferecem serviços diferentes ou que fizerem referência à proposta de outro proponente.

3.4.2 - As propostas serão válidas por 60 (sessenta) dias, a contar de seu recebimento.

3.4.3 - Não serão considerados os itens das propostas que contiverem entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões, não ressalvados.

3.4.4 - Não serão admitidos cancelamentos, retificações e alterações nas condições estabelecidas, uma vez abertas as propostas.

3.4.5 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será realizado sorteio, conforme dispõe o parágrafo 2º do art.45 da Lei Federal nº 8.666/93.

3.4.6 - É de inteira responsabilidade do ofertante a proposta apresentada, sendo que os erros ou equívocos deverão ser constatados na hora da abertura das propostas e lavrados em ata, para posterior análise da Comissão Permanente de Licitação, sendo que não poderá haver retificações conforme estabelecido no item 3.4.4.

3.4.7 - Não constituirá causa de inabilitação ou desclassificação a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou idoneidade do documento.

3.4.8 - Não serão aceitas propostas inferiores ao mínimo exigido conforme prescreve a Cláusula 4.1 do presente edital.

4 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

4.1 – O julgamento será realizado pela Comissão Permanente de Licitação, levando em conta o atendimento obrigatório de todas as exigências constantes deste Edital e a MELHOR OFERTA, sendo observado que a quantidade mínima a ser ofertada será de 100 (Cem) inserções diárias de 10 (dez) segundos, no intervalo das 7 horas às 24 horas.

4.2 - Será julgada como vencedora a empresa que disponibilizar a maior quantidade de inserções, respeitados o mínimo estabelecido no item 4.1.

5 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

5.1 A permissão de uso do espaço público objeto deste edital, terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua assinatura, desde que permaneça presente o interesse público, sendo que o município poderá rescindir o presente contrato, mediante notificação com antecedência mínima de 90 dias.

6 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:

6.1 - OBRIGAÇÕES A SEREM CUMPRIDAS PELO PERMISSIONÁRIO

6.1.1 - Além das obrigações constantes no objeto do presente Edital, o permissionário deverá:
a) Antes da implantação do painel eletrônico, o licitante vencedor deverá notificar à Secretaria Municipal dos Transportes – Divisão de Trânsito, que dará a definição exata do posicionamento e local em que será implantada, para que não implique em prejuízo a visibilidade da sinalização de trânsito existente.
b) Instalar o painel eletrônico de Led no prazo máximo de 30 dias a partir da assinatura do contrato de permissão de uso;
c) Observar, rigorosamente, as finalidades para as quais lhe foi outorgada a permissão de uso;
d) Sujeitar-se a fiscalização do município;
e) Zelar pelo espaço ora cedido, mantendo-o sempre limpo e cuidado, executando às suas custas todos os serviços de conservação e manutenção que se façam necessário;
f) Manter o painel, incluindo o material necessário, sendo que o ônus da manutenção em bom estado do painel, equipamentos e acessórios inseridos no espaço é de inteira responsabilidade do PERMISSIONÁRIO;
g) O PERMISSIONÁRIO se responsabiliza pela obtenção de todas as licenças cabíveis e exigíveis para a utilização do painel eletrônico de Led.
h) Compete ao PERMISSIONÁRIO o recolhimento de todos os tributos correspondentes a instalação do painel eletrônico de Led no espaço ora permitido, sejam diretos ou indiretos, inclusive suas obrigações previdenciárias e trabalhistas.
i) Responsabilizar-se pela devolução do espaço, ao final do prazo, ou por motivo de rescisão do contrato nas mesmas condições em que foram recebidos.
j) Efetuar a limpeza e a manutenção do espaço e de seu acesso.
k) O PERMISSIONÁRIO não poderá fazer no espaço, modificação alguma sem o prévio consentimento por escrito do Município, a quem ficará desde logo, pertencendo todas e quaisquer benfeitorias feitas pelo PERMISSIONÁRIO, independente de qualquer indenização. No caso de rescisão contratual, as benfeitorias removíveis poderão ser retiradas, desde que não fique vestígio algum.
l) Atuar de forma que os serviços sejam executados sem quaisquer vínculos com a Prefeitura de Camaquã/RS.
m) Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
n) Responder por danos materiais ou morais, causados por seus empregados diretamente a Prefeitura de Camaquã/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo.
o) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente certame licitatório.
p) Arcar com todos os equipamentos e todas as despesas de instalação, manutenção e com todos os custos, diretos e indiretos, inclusive impostos, taxas, contribuições e eventuais seguros decorrentes do objeto da permissão em pauta, não onerando, em hipótese alguma, a que título for, os cofres municipais.  
q) Não transferir ou ceder, a qualquer título, mesmo que precariamente, a posse direta do espaço objeto da permissão, sob pena de imediata cassação da permissão.
r) Pagar todas as despesas decorrentes da instalação do equipamento necessário para o funcionamento do painel eletrônico, bem como os tributos municipais, estaduais e federais, inclusive a luz.
s) Fazer os reparos necessários dentro de 72 horas após o conhecimento de alguma falha no equipamento, salvo se o equipamento a ser reparado necessitar de peças e ou mão de obra que não seja disponível no Brasil, quando então, será estabelecido um prazo de 30 dias.  (verificar)
t) Realizar a inserção no painel de led de informações referente ao Município de Camaquã/RS para a publicidade institucional e/ou aquelas de utilidade pública, bem como atualizar dados sempre que lhe for informado/repassado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados do fornecimento por parte do poder público das informações a serem vinculadas sendo que a mídia final somente poderá ser publicada após aprovação prévia por parte do município.
u) Produzir o material a ser divulgado em nome do Município de Camaquã, sem qualquer ônus por parte do permitente.
v) Comercializar os espaços para empreendedores que desejem anunciar no painel eletrônico de Led, sem qualquer envolvimento ou responsabilidade por parte do Município.
w) Fornecer relatório mensal das inserções divulgadas e seus respectivos horários, acompanhado da mídia divulgada.
x) Assumir integral responsabilidade por danos causados ao PERMITENTE ou a terceiros decorrentes da execução do objeto ora contratado, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o PERMITENTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. Também obriga-se o PERMISSIONÁRIO a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  
y)  Manter durante a vigência do contrato todas as condições exigidas nesta licitação.

6.2 OBRIGAÇÕES DA PERMITENTE:
a) Fornecer as informações necessárias para a produção da mídia a ser divulgada para a publicidade institucional do Município de Camaquã.
b) Comunicar e repassar ao PERMISSIONÁRIO informações atualizadas sempre que julgar necessário a atualização  das informações junto ao painel.
c) Aprovar previamente o conteúdo das mídias de divulgação institucional do Município a serem divulgadas.
d) Fiscalizar o conteúdo dos anúncios divulgados no painel instalado no espaço cedido através de permissão de uso, no sentido de evitar textos imorais, atentatórios aos bons costumes, ou, contrários à saúde pública, bem como aqueles estabelecidos no item 1.7 deste edital.
e) Fiscalizar o cumprimento das obrigações do licitante vencedor, no que diz respeito a todas as mídias publicadas, que será realizada pela Secretaria Especial de Governo, através da Assessoria de Imprensa, bem como o município realizará através da secretaria competente, o cumprimento de todas as normas a serem estabelecidas no contrato de permissão de uso.

7 – DOS PROCEDIMENTOS
7.1 A presente Concorrência será processada e julgada nos termos do art. 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

7.2 No dia, hora e local designado no preâmbulo deste edital, a Comissão Permanente de Licitações iniciará os trabalhos, com o credenciamento dos licitantes, passando para a abertura dos envelopes das documentações, as quais serão examinadas e rubricadas pelos Membros da Comissão designados, bem como pelos proponentes ou seus representantes presentes. Se todas as empresas forem habilitadas, serão abertos os envelopes com a respectiva documentação exigida e será procedida a análise das propostas. Se alguma empresa for inabilitada, será dado o prazo para recursos conforme a Lei Federal nº 8.666/93.
 
7.3 Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 05 (cinco) dias úteis para reapresentação de outra escoimada da causa que ensejou a desclassificação.

7.4 Uma vez abertos os envelopes, não serão admitidos cancelamento ou inclusão de documentos ou ainda, alteração nas condições estabelecidas.

7.5 Ao final da sessão será lavrada ata circunstanciada do ato, que será assinada pela Comissão e presentes.

7.6 Havendo renúncia expressa de todos os licitantes quanto ao prazo recursal ou, decorrido este, sem interposição de recurso, a Comissão poderá proceder à abertura dos envelopes contendo as propostas financeiras das empresas consideradas habilitadas.

7.7 A Comissão indicará o nome dos proponentes considerados aptos e devolverá, ao término do procedimento licitatório, os envelopes contendo as propostas ainda fechadas, das empresas inabilitadas.

7.8 No término de seus trabalhos, a Comissão julgadora elaborará o relatório final (ata), concluindo formal e explicitamente, com a recomendação do proponente vencedor, assim considerando aquele que tiver apresentado a proposta mais vantajosa para o município, podendo, ainda, quando julgar conveniente, proporá revogação ou anulação da concorrência, justificando a proposição.

8 – DOS RECURSOS:
8.1 Dos atos praticados pela Administração no curso do procedimento licitatório caberá recurso nos termos do que dispõe o art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93.

9 – DO PRAZO PARA ASSINATURA 
9.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração dentro de até 10 (dez) dias convocará o vencedor para assinar o Termo de Permissão.

9.2 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado por uma vez pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada.

9.3 Se dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem da classificação para a assinatura do contrato, em igual prazo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou então, revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

10 – DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DO TERMO DE PERMISSÃO

10.1 A fiscalização pelo cumprimento do estabelecido no termo de permissão, no que diz respeito a todas as mídias publicadas, será realizada pela Secretaria Especial de Governo, através da Assessoria de Imprensa, bem como o município realizará através da secretaria competente, o cumprimento de todas as normas a serem estabelecidas no contrato de permissão de uso, ficando a empresa licitante vencedora (permissionária) ciente de que deverá facilitar, de modo amplo e completo a ação do(s) fiscal(is), permitindo livre acesso ao local. Fica ressalvado que a efetiva ocorrência da fiscalização no cumprimento do objeto, não exclui e nem restringe a responsabilidade da PERMISSIONÁRIA pela não execução dos serviços objeto desta licitação. 

10.2 O gestor do contrato de permissão de uso de espaço público será um servidor indicado pela Secretaria Especial de Governo.

10.3 Fica ressalvado, a Prefeitura de Camaquã/RS, o direito de visitar o espaço ora concedido e solicitar informações sobre as imagens e anúncios exibidos no painel eletrônico de led, as quais deverão ser prestadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

11 – DAS PENALIDADES, MULTAS E RESCISÃO:

11.1 - No caso de descumprimento das cláusulas e condições contratuais, a Administração poderá aplicar ao contratado a multa de 100 URM, conforme valor estabelecido por decreto municipal, independentemente da aplicação das demais penalidades previstas nos artigos n° 86 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93.

11.2 - Ocorrendo o término do contrato ou a rescisão contratual o PERMITENTE não estará obrigado a indenizar qualquer tipo de benfeitorias, necessárias úteis ou voluntárias, que forem realizadas no espaço cedido, podendo o PERMISSIONÁRIO, se for possível e sem prejuízo ao imóvel, levantar as benfeitorias efetuadas.

11.3 - A presente permissão poderá ser rescindida unilateralmente pelo PERMITENTE, desde que justificado o interesse público, mediante aviso por escrito, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, sem quaisquer ônus as partes. 

11.4 - No contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação deverá constar, obrigatoriamente, as hipóteses de rescisão previstas pelo artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais termos da minuta de contrato em anexo.

12 – DISPOSIÇÕES GERAIS:

12.1 - A inabilitação do licitante em qualquer das fases do procedimento importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

12.2 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições deste Edital.

12.3 - Não será admitida, por qualquer motivo, modificações ou substituição das propostas ou qualquer outro documento. 

12.4 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à “documentação”, não serão admitidos à licitação os concorrentes retardatários. 

12.5 - Ao prefeito fica assegurado o direito de, no interesse do município, revogar ou anular a presente licitação, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a indenização ou reclamação.

12.6 - Em caso de desistência da empresa vencedora da presente licitação, o Município, a critério do Prefeito, poderá aplicar qualquer uma das sanções previstas nos arts. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93.

12.7 - No contrato a ser firmado com o vencedor da licitação, constará às cláusulas necessárias previstas no art. 55, e as possibilidades da rescisão do contrato na forma determinada nos art. 77 a 79 da Lei Federal nº 8.666/93, conforme minuta em anexo que faz parte integrante deste edital.

12.8 - As cláusulas da minuta do contrato são parte integrante do edital de licitação.

12.9 - É facultada à Comissão Permanente de Licitações, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais aos licitantes, que deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 horas.
12.10 - A apresentação dos envelopes por parte do licitante interessado implica a total concordância com as condições do edital e da minuta do contrato, exceto quanto às cláusulas tempestivamente impugnadas com decisão administrativa ainda não transitada em julgado.

12.11 Ao firmar este instrumento, declara a PERMISSIONÁRIA  ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente edital e termo de permissão.

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor.

Mais informações poderão ser obtidas no horário das 9 horas às 13h30min, de segunda a sexta-feira, no Setor de Licitações, sito na Rua Olavo Moraes nº 869, Centro, Camaquã/RS, ou pelos telefones: (51) 3671 7237 e (51) 3671-7251. Cópia do Edital no site www.camaqua.rs.gov.br.



Camaquã, RS, 25 de setembro de 2015.



João Carlos Fagundes Machado
Prefeito Municipal
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ANEXO I

DADOS TÉCNICOS REFERENCIAIS PARA PROCESSO LICITATÓRIO

Objeto: Painel eletrônico de informações gerais, denominado Painel de Led.

Características mínimas que o painel eletrônico a ser ofertado deve ter:
· 1 estrutura em aço, com altura de 3,0m
· 1 painel de Led com 2,70m de largura e 1,80m de altura
· Resolução do painel de 21.000 pixels e brilho de 10.000cd/m²
· Distância máxima entre pixels de 16mm.

Programa operacional específico, com informações em português, contendo as seguintes categorias:
· O município (informações sobre história, eventos municipais e ações do Poder Público local);
· Atrações turísticas (descrição dos atrativos turísticos que podem ser visitados no município e entorno);
· Utilidade pública (informações gratuitas sobre serviços públicos, trânsito, entre outros);
· Dos anunciantes (informações comerciais sobre estabelecimentos de qualquer natureza, exceto os de cunho político, religioso ou que atentem contra a moral e os bons costumes, bem como a veiculação de publicidade que incentive o consumo de bebidas alcoólicas e cigarros).

Número mínimo de inserções destinadas ao Município:  
· A quantidade mínima a ser ofertada será de 100 (Cem) inserções diárias de 10 (dez) segundos, no intervalo das 7 horas às 24 horas.

Disposições gerais:
· A inserção de informações referentes ao município e aos atrativos turísticos não gera qualquer ônus para a municipalidade. Os anúncios nas demais seções terão custo para os empreendedores que desejarem anunciar naquele espaço, sendo a comercialização dos mesmos realizados pela empresa licitante vencedora, sem qualquer envolvimento ou responsabilidade por parte do Poder Público Municipal. Da mesma forma, também a manutenção do equipamento é de responsabilidade da empresa licitante vencedora, sem qualquer ônus para a Administração Municipal.























ANEXO II

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO N° xxx/2015


O MUNICÍPIO DE CAMAQUÃ - RS, entidade de direito público com sede na Avenida Olavo Moraes, 869, inscrito no CNPJ sob o n. º 88.696.810/0001-75, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. JOÃO CARLOS FAGUNDES MACHADO, simplesmente denominado PERMITENTE. E ______________________________________, entidade de direito privado, com sede na cidade de ___________, inscrita no CNPJ n.º _______________________________, neste ato representado pelo Sr(a). ______________________________, simplesmente denominado PERMISSIONÁRIO.

Pelo presente instrumento, as partes supra qualificadas, doravante somente designadas PERMITENTE e PERMISSIONÁRIO, nos termos autorizadores da Lei Federal Nº 8.666/93, e alterações subsequentes, em virtude do resultado da Licitação Modalidade Concorrência nº 007/2015, para PERMISSÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO PARA INSTALAÇÃO DE UM PAINÉL ELETRÔNICO, por este instrumento e na melhor forma de direito, em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/93, tem justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
O presente instrumento tem por objeto a Permissão de Uso de espaço público de propriedade da PERMITENTE, à PERMISSIONÁRIA para a instalação de um painel eletrônico de Led, a ser instalado no Largo Madre Benjamina, no trecho compreendido entre a continuidade da Rua Bento Gonçalves, quadra situada entre a Rua Sete de Setembro e Álvaro Macedo, na cidade de Camaquã/RS, para veiculação de publicidade do tipo informações gerais, 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
             O prazo do presente termo de permissão de uso do espaço público terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua assinatura, desde que permaneça presente o interesse público, sendo que o município poderá rescindir o presente contrato, mediante notificação com antecedência mínima de 90 dias.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA:
a) Antes da implantação do painel eletrônico, o licitante vencedor deverá notificar à Secretaria Municipal dos Transportes – Divisão de Trânsito, que dará a definição exata do posicionamento e local em que será implantada, para que não implique em prejuízo a visibilidade da sinalização de trânsito existente.
b) Instalar o painel eletrônico de Led no prazo máximo de 30 dias a partir da assinatura do contrato de permissão de uso;
c) Observar, rigorosamente, as finalidades para as quais lhe foi outorgada a permissão de uso;
d) Sujeitar-se a fiscalização do município;
e) Zelar pelo espaço ora cedido, mantendo-o sempre limpo e cuidado, executando às suas custas todos os serviços de conservação e manutenção que se façam necessário;
f) Manter o painel, incluindo o material necessário, sendo que o ônus da manutenção em bom estado do painel, equipamentos e acessórios inseridos no espaço é de inteira responsabilidade do PERMISSIONÁRIO;
g) O PERMISSIONÁRIO se responsabiliza pela obtenção de todas as licenças cabíveis e exigíveis para a utilização do painel eletrônico de Led.
h) Compete ao PERMISSIONÁRIO o recolhimento de todos os tributos correspondentes a instalação do painel eletrônico de Led no espaço ora permitido, sejam diretos ou indiretos, inclusive suas obrigações previdenciárias e trabalhistas.
i) Responsabilizar-se pela devolução do espaço, ao final do prazo, ou por motivo de rescisão do contrato nas mesmas condições em que foram recebidos.
j) Efetuar a limpeza e a manutenção do espaço e de seu acesso.
k) O PERMISSIONÁRIO não poderá fazer no espaço, modificação alguma sem o prévio consentimento por escrito do Município, a quem ficará desde logo, pertencendo todas e quaisquer benfeitorias feitas pelo PERMISSIONÁRIO, independente de qualquer indenização. No caso de rescisão contratual, as benfeitorias removíveis poderão ser retiradas, desde que não fique vestígio algum.
l) Atuar de forma que os serviços sejam executados sem quaisquer vínculos com a Prefeitura de Camaquã/RS.
m) Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
n) Responder por danos materiais ou morais, causados por seus empregados diretamente a Prefeitura de Camaquã/RS ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo.
o) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto do presente certame licitatório.
p) Arcar com todos os equipamentos e todas as despesas de instalação, manutenção e com todos os custos, diretos e indiretos, inclusive impostos, taxas, contribuições e eventuais seguros decorrentes do objeto da permissão em pauta, não onerando, em hipótese alguma, a que título for, os cofres municipais.  
q) Não transferir ou ceder, a qualquer título, mesmo que precariamente, a posse direta do espaço objeto da permissão, sob pena de imediata cassação da permissão.
r) Pagar todas as despesas decorrentes da instalação do equipamento necessário para o funcionamento do painel eletrônico, bem como os tributos municipais, estaduais e federais, inclusive a luz.
s) Fazer os reparos necessários dentro de 72 horas após o conhecimento de alguma falha no equipamento, salvo se o equipamento a ser reparado necessitar de peças e ou mão de obra que não seja disponível no Brasil, quando então, será estabelecido um prazo de 30 dias.  (verificar)
t) Realizar a inserção no painel de led de informações referente ao Município de Camaquã/RS para a publicidade institucional e/ou aquelas de utilidade pública, bem como atualizar dados sempre que lhe for informado/repassado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados do fornecimento por parte do poder público das informações a serem vinculadas sendo que a mídia final somente poderá ser publicada após aprovação prévia por parte do município.
u) Produzir o material a ser divulgado em nome do Município de Camaquã, sem qualquer ônus por parte do permitente.
v) Comercializar os espaços para empreendedores que desejem anunciar no painel eletrônico de Led, sem qualquer envolvimento ou responsabilidade por parte do Município.
w) Fornecer relatório mensal das inserções divulgadas e seus respectivos horários, acompanhado da mídia divulgada.
x) Assumir integral responsabilidade por danos causados ao PERMITENTE ou a terceiros decorrentes da execução do objeto ora contratado, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o PERMITENTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato. Também obriga-se o PERMISSIONÁRIO a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  
y)  Manter durante a vigência do contrato todas as condições exigidas nesta licitação.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA PERMITENTE
a) Fornecer as informações necessárias para a produção da mídia a ser divulgada para a publicidade institucional do Município de Camaquã.
b) Comunicar e repassar ao PERMISSIONÁRIO informações atualizadas sempre que julgar necessário a atualização  das informações junto ao painel.
c) Aprovar previamente o conteúdo das mídias de divulgação institucional do Município a serem divulgadas.
d) Fiscalizar o conteúdo dos anúncios divulgados no painel instalado no espaço cedido através de permissão de uso, no sentido de evitar textos imorais, atentatórios aos bons costumes, ou, contrários à saúde pública, bem como aqueles estabelecidos no item 1.7 deste edital.
e) Fiscalizar o cumprimento das obrigações do licitante vencedor, no que diz respeito a todas as mídias publicadas, que será realizada pela Secretaria Especial de Governo, através da Assessoria de Imprensa, bem como o município realizará através da secretaria competente, o cumprimento de todas as normas a serem estabelecidas no contrato de permissão de uso.

CLÁUSULA SEXTA: DAS RESPONSABILIDADES

O PERMISSIONÁRIO responsabiliza-se civil e criminalmente pela execução dos serviços bem como pela qualidade deles, e pelo ressarcimento isolado e integral de todos os danos sofridos por empregados e/ou prepostos seus, e por terceiros, seja em razão dos serviços e/ou de atos de seus subordinados, prepostos, contratados e/ou a si vinculados por qualquer forma.

A PERMITENTE garante ao PERMISSIONÁRIO direito regressivo por tudo o que acaso seja forçado a despender com o ressarcimento de quaisquer danos referidos no “caput”, em razão de determinação judicial, isolada ou solidariamente com o PERMISSIONÁRIO, seja no que se refere à indenização em si mesma, seja no que diz com seus custos processuais e honorários profissionais, presente que nenhuma a responsabilidade da PERMITENTE para com as tais indenizações e demais despesas.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA RESCISÃO CONTRATUAL
No caso de descumprimento das cláusulas e condições contratuais, a Administração poderá aplicar ao contratado a multa de 100 URM, conforme valor estabelecido por decreto municipal, independentemente da aplicação das demais penalidades previstas nos artigos n° 86 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93.
[bookmark: art77][bookmark: art78]Constituem motivos para rescisão contratual, conforme previsto no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93: 
[bookmark: art78i]I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
[bookmark: art78ii]II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
[bookmark: art78iii]III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
[bookmark: art78iv]IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;
[bookmark: art78v]V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
[bookmark: art78vi]VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 
[bookmark: art78vii]VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
[bookmark: art78viii]VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 desta Lei;
[bookmark: art78ix]IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
[bookmark: art78x]X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
[bookmark: art78xi]XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 
[bookmark: art78xii]XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
[bookmark: art78xiii]XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 
[bookmark: art78xiv]XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
[bookmark: art78xv]XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
[bookmark: art78xvi]XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
[bookmark: art78xvii]XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
CLÁUSULA OITAVA: DA CESSÃO/TRANSFERÊNCIA
O PERMISSIONÁRIO não poderá ceder, transferir, emprestar, locar no todo ou em parte, sob pena de rescindir o presente contrato.

CLÁUSULA NONA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
O presente contrato está vinculado à Licitação Modalidade Concorrência nº 07/2015.
A CONCESSIONÀRIA compromete-se a manter, durante o contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
O presente contrato é regido em todos os seus termos pela atual legislação federal sobre licitações e contratos administrativos (Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações), a qual terá aplicabilidade também nos casos omissos no presente instrumento. 
Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo contido na Lei Federal n° 8666/93, e alterações subsequentes.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO FORO
É eleito o FORO da Comarca de Camaquã – RS para dirimir qualquer controvérsia quanto à execução do presente contrato.

E por estarem assim acertados, firmam este termo em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, responsabilizando-se por todos os seus termos, por si e sucessores, para que dele decorram os efeitos jurídicos necessários e pertinentes.


Camaquã, ____ de __________ de 2015



João Carlos Fagundes Machado
Prefeito Municipal de Camaquã

Avenida Olavo Moraes, 869 – Centro – Cep 96.180-000 – Camaquã – RS.
Fone (51) 3671 – 7217 – Fax (51) 3671 – 7227
       E-mail: licitacoes@camaqua.rs.gov.br – Site: www.camaqua.rs.gov.br 
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